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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO 

DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE IBATIBA-ES 

 

REF.: P.E Nº023/2024 PROC. ADM Nº 030/2024 – Contratação de empresa 

especializada em prestação de serviços referente ao manejos dos resíduos 

hospitalares (lixo hospitalar). 

 

União Coletas e Prestação de Serviços Ambientais ltda, pessoa jurídica de 

direito privado, devidamente inscrita no CNPJ 35.850.042/0001-04,  estabelecida na 

Rua Álvaro Machado, nº56, Campo Grande, Cariacica-ES, Tel.(27) 99941-3367, e-

mail: adm.uniaocoletas@hotmail.com, neste ato representada por seu representante 

legal Sr. Jeam Machado de Oliveira, CPF nº 111.759.487-48, vem respeitosamente à 

presença de V.S.ª apresentar: 

 

 

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

 

 

Solicitação de Impugnação de Edital referente ao P.E Nº 023/2024 PROC. ADM 030/2024, 

para Contratação de empresa para prestação de serviço para Coleta e Transporte, 

tratamento e Destinação Final de Resíduos dos Serviços de Saúde RSS, conforme 

Resolução ANVISA RDC 222/2018 e CONAMA 358/2005. 

Pelas razões de fato e de direito que passa a expor, rogando, pois se digne a V.s.ª a receber 

e processar a mesma na forma da lei. 

 

 

 

mailto:adm.uniaocoletas@hotmail.com
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I- DA TEMPESTIVIDADE 

Item 15.1 do edital alude que: 

“Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

IRREGULARIDADE na aplicação da LEI Nº 14.133/2021, devendo protocolar 

o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame”. (grifei) 

 

Destaca-se que a abertura do presente Certame está marcada pra data de 15/08/2024. 

Portanto é manifestadamente tempestiva a impugnação protocolada em 12/08/2024. 

 

 

II- DOS FATOS 

Trata-se de edital de licitação para os serviços referente ao manejo dos resíduos dos serviços 

de saúde (lixo hospitalar), realizado pelo município de Ibatiba-ES, com abertura em 

15/08/2024. 

Em apertada síntese ao edítal, foram encontrados diversos equívocos nas quais se mantidos 

demonstram transgredir as normas vigentes, em especial a Constituição Federal CF/88, lei 

de licitações 14.133/2021, Resolução Ambiental CONAMA 358/2005, RDC ANVISA 

222/2018, Instrução Normativa do Tribunal de Contas do Espírito Santo IN (TC) 52 de 23 de 

julho de 2019 e nota técnica do CREA-ES. 

Após detectar as inconsistências no edital em epígrafe, foi solicitado esclarecimento  junto a 

Administração Pública que em resposta apresentada optou por sustentá-los. 

Desta maneira, os vícios editalícios mantidos, poderão influênciar diretamente no resultado 

da contratação tendo em vista a vedação existente, solicitação excessivas de documentos 

que não possuem amparo legal no procedimento habilitatório, podendo ocorrer em 

direcionamento, favorecimento, limitação a competitividade, de modo a influenciar 

diretamente no resultado da contratação conforme passaremos a demonstrar.  
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III- DO OBJETO 

 

No objeto do edital consta “contratação de serviço de coleta, transporte, tratamento e 

destinação final de resíduos de saúde. 

Vale ressaltar que a RDC ANVISA 222/2018 define que: 

Art 3º Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

[...] 

XX. destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que 

inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o 

aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 

competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema 

Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e do Sistema Unificado de Atenção à 

Sanidade Agropecuária (Suasa), entre elas a disposição final ambientalmente 

adequada, observando normas operacionais específicas de modo a evitar 

danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 

ambientais adversos; (grifei) 

 XXI. disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de 

rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a 

evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 

ambientais adversos; (grifei) 

[...] 

XLIX. rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as 

possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos 

disponíveis e economicamente viáveis, não apresente outra possibilidade 

que não a disposição final ambientalmente adequada; (grifei) 
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Em observância a norma regulamentadora, podemos verificar que os resíduos hospitalares 

são considerados rejeitos a partir do momento em que é gerado, pois NÃO é permitido 

realizar qualquer tipo de reaproveitamento, reciclagem, reutilização, ou seja, não cabe o uso 

da Destinação final como definição. 

Desta maneira, os resíduos hospitalares após o tratamento devem ir para DISPOSIÇÃO 

FINAL, conforme o inciso XXI do art. 3º da RDC ANVISA 222/2018. 

 

IV- DA VEDAÇÃO DO EDITAL NA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

No item 8, o edital em epígrafe menciona os documentos exigidos que as licitantes devem 

possuir. Portanto o subitem 8.9.6 e 8.9.7 excluem a possibilidade da atribuição do 

Engenheiro Civil, conforme consta no colacionado item extraído. 

 

 

Cabe destacar que o CREA REGIONAL ESPÍRITO SANTO, assim como os CREA’s de todo 

Brasil permitem a atividade do Engenheiro Civil, conforme disposto no art. 7º da Resolução 

CONFEA 218 de 29 de junho de 1973, como respónsável técnico para os serviços objeto do 

edital em epígrafe. 

Na mesma linha, a Instrução Normativa do Tribunal de Contas do Espírito Santo através da 

IN(TC) 59 de 23 junho de 2019, reconhece a função do Engenheiro Civil e julga 

irregular sua exclusão. 
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Sendo assim, se o CREA-ES ENTENDE QUE É O ÓRGÃO COMPETENTE PARA DECIDIR 

AS ATRIBUIÇÕES DAS ENGENHARIAS, ENTENDE QUE O ENGENHEIRO CIVIL É 

FUNCÃO APTA A EXECUTAR OS SERVIÇOS OBJETO DO EDITAL, desta feita não cabe 

a administração municipal de Ibatiba optar pela proibição da participação de empresas que 

possuem legal e reconhecidamente registrado em seu quadro técnico o profissional 

responsável pela pela atribuição de Engenheiro Civil, ou seja, é o mesmo que a 

Administração Pública EXCLUIR/VEDAR/PROIBIR TODAS AS EMPRESAS QUE 

POSSUEM ENGENHEIRO CIVIL, EM BENEFÍCIO DAQUELAS QUE POSSUEM 

ENGENHEIRO AMBIENTAL E/OU SANITARISTA, caracterizando o possível 

direcionamento, favorecimento, limitação a competição. Neste sentido, qual seria o interesse 

desta Administração Pública em  manter tal vedação? Tendo em vista que o próprio orgão 

que regulamenta a atividade permite a atribuição do Engenheiro Civil. Seria o Chefe da SMS 

e a Pregoeira Municipal responsáveis por definir tal atribuição no lugar do CREA-ES?  

Senhor Chefe da SMS e Senhora Pregoeira,  cabe a utilização dos Princípios Legais, 

basilares que Versam sobre a Administração Pública, dentre eles os da Legalidade, 

Impessoalidade, Isonomia,Moralidade, Probidade, Competitividade, Obtenção da Proposta 

Mais Vantajosa... Portanto NÃO DEVE HAVER vedação de participação de empresas que 

possuem LEGALMENTE em seu quadro Técnico o Engenheiro Civil, profissional 

devidamente habilitado para tal. 

A lei 14.133/2021 alude em seu art.67 que: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: (grifo nosso) 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, quando for o caso, detentor 

de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, para fins de contratação; 
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O art. 67 é taxativo, quando alude em seu inc. II “...REGISTRADO NO CONSELHO PROFISSIONAL 

COMPETENTE”. 

Nesta seara, se o CREA-ES registra o atestado do Profissional Engenheiro Civil, não deve esta 

Administração Vedar sua participação. 

Destaca-se ainda que esta Administração comete um equívoco em sua resposta ao pedido de 

esclarecimento em sustentar que a atividade objeto do edital não compactua com a atividade 

Engenheiro Civil, contrariando o entendimento do CONFEA e do CREA’s de todo o país que são as 

entidades legais e competentes para realizar tal definição. 

Podemos verificar como exemplo a Certidão de Acervo Técnico desta impugnante, devidamente 

registrada no CREA-ES, tendo como profissional registrado a função do Engenheiro Civil.
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Para que a empresa seja registrada no CREA-ES, deve ser apresentado ART- Anotação de  

Responsabilidade técnica com o profissional responsável pela atribuição da função, 

conforme o colacionado item trás a luz a legalidade da atribuição do Engenheiro Civil. 
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Destaca-se ainda que recentemente tal matéria foi questinada na Corte de Contas do Estado 

do Espírito Santo possuindo o seguinte parecer aludindo que a responsabilidade técnica não 

é restritamente da engenharia ambiental. 
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Diante da matéria de questionamento da atribuição de qual profissional é apto a exercer a 

função técnica para o mesmo objeto, o CREA-ES decidiu através do ofício nº029/2017 que: 
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Perceba que o CREA-ES posicionou-se que “ESTÁ CORRETO” “QUE A CONTRATADA 

DEVE POSSUIR RESPONSÁVEL TÉCNICO ENGENHEIRO AMBIENTAL OU 

ENGENHEIRO CIVIL OU ENGENHEIRO SANITARISTA”. 

Desta feita, resta mais que comprovado que o profissional de Engenharia Civil possui 

competência para ser responsável técnico pelos serviços objeto da contratação e que 

sua participação não pode ser vedada, e mesmo que haja quaisquer dúvidas por parte 

desta Adminstração Pública, que seja feito por parte de Vossas Senhorias diligências 

junto ao CREA-ES que é de fato o órgão pertinente para definir tal questão. 

 

V- DAS EXIGÊNCIAS ILEGAIS 

A qualificação técnica do edital ainda solicitou ilegalmente os seguintes itens: 
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Ressalta-se que foi realizado esclarecimento referente aos subitens descritos acima, tendo 

como resposta equivocada uso da RDC 222/2018 e Resolução CONAMA 358/2005. 

Cabe frisar que a Administração não deve confundir resoluções normativas com o que 

preconiza A lei Federal de Licitações nº 14.133/2021, especialmente em seu art. 67, que é 

taxativo, especialmente quando alude “SERÁ RESTRITA A”. 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 

técnico-operacional será restrita a: (Grifei) 

I - Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 

profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 

forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como 

da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará 

pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73
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caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o 

caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou 

valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham 

valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado 

da contratação. 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a 

exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por 

cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de 

tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 

§ 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a 

que se referem os incisos I e II do caput deste artigo, a critério da 

Administração, poderão ser substituídas por outra prova de que o profissional 

ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução 

de serviço de características semelhantes, hipótese em que as provas 

alternativas aceitáveis deverão ser previstas em regulamento. 

licitante poderá apresentar atestado relativo a§ 4º Serão aceitos atestados 

ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 

acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou 

atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao 

objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, que 

não poderá ser superior a 3 (três) anos. 

§ 6º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III 

do caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, 

e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

§ 7º Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista no  
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inciso V do caput deste artigo por meio da apresentação, no momento da 

assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

§ 8º Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo 

licitante que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico 

referido nos incisos I e III do caput deste artigo. 

§ 9º O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a 

qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a 

potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a 

ser licitado, hipótese em que mais de um o mesmo potencial subcontratado. 

§ 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho  

anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado 

ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade 

desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os 

seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 

I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa 

consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo 

nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas 

consorciadas; 

II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de 

acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual. 

§ 11. Na hipótese do § 10 deste artigo, para fins de comprovação do percentual 

de participação do consorciado, caso este não conste expressamente do 

atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do 

instrumento de constituição do consórcio. 

§ 12. Na documentação de que trata o inciso I do caput deste artigo, não serão 

admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma  
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de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas 

nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação 

proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 

responsabilidade. 

Senhor(a) Pregoeiro (a), o art. 67 da lei 14.133/2021 é de Rol Taxativo, ou seja, não permite 

interpretações, acréscimos ou decréscimos. Portanto as exigências trazidas nos subitens 

8.9.2, 8.9.3; 8.9.4, 8.9.5. 8.9.8, 8.9.9; 8.9.10 não possum balisa legal para ser exigido como 

critério de qualificação técnica, o que faz serem exigidos apenas para assinatura de contrato 

e execução dos serviços. 

Cabe mencionar que tais fatos foram apresentados no pedido de esclarecimento, na qual foi 

justificado incorretamente a utilização da RDC 222/2018 e CONAMA 358/2005. Sendo assim  

não deve a Administração se equivocar em descumprir os requisitos da Lei Federal de 

licitações se baseando em normativas e resoluções que não possuem força para mudar o 

entendimento da LEI FEDERAL (lei maior). 

 

VI- DOS PEDIDOS 

 

Em face do exposto, com fulcro na legislação aplicável e na jurisprudência consolidada, 

evitando a discussão da referida ilegalidade perante o Poder Judiciário, requer seja a 

presente impugnação julgada PROCEDENTE, para: 

 

1- Que conforme,  Resolução CONFEA 218 de 21 de junho de 1973,  Ofício 

CREA-ES nº 029/2017, Instrução Normativa IN(TC) nº 059/2019 do Tribunal de 

Contas do Estado do Espírito Santo (manual dos Resíduos Sólidos), validade 

dos atestados de capacidade técnica vistados e emitidos pelo CREA-ES e 

ART- Anotação de Registro de Cargo e Função vistado pelo CREA-ES, SEJA 

EXPRESSAMENTE PERMITIDO A ATRIBUIÇÃO DE ENGENHEIRO CIVIL 

COMO RESPONSÁVEL TÉCNICO ao edital em epígrafe; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
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2- Caso a Administração Municipal insista em vedar a atribuição do Engenheiro 

Civil, que seja realizada diligência/consulta técnica junto ao CREA-ES para 

finalidade de dirimir se a atribuição do Engenheiro Civil atende a atividade 

pretendida ao edital; 

3- Que sejam afastadas as exigências contidas nos subitens 8.9.2, 8.9.3; 8.9.4, 

8.9.5. 8.9.8, 8.9.9; 8.9.10 da qualificação técnica, por inexistência da aplicação 

jurídica, em especial o art. 67 da Lei nº14.133/2021, ou sejam exigidos somente 

do licitante vencedor no ato de assinatura do contrato; 

4- Caso Vossa Senhoria mantenha as exigência vinculadas, o que se admite tão 

somente pelo apreço ao debate, requer a imediata remessa, processamento 

e o envio destas razões para a autoridade superior 

 

• Este documento contém anexos. 

 

Portanto, diante do apresentado trata-se de clara observância aos princípios que norteiam a 

contratação, prezando pelo cumprimento da legalidade e do interesse público na licitação.  

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

Cariacica-ES, 12/08/2024. 

                                                                                                      

      __________________________________________________________ 

UNIÃO COLETAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA 

JEAM MACHADO DE OLIVEIRA 
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN







Unidade administrativa:

UF:

Identificação do cargo ou função: COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS E NÃO PERIGOSOS

Tipo de vínculo: CONTRATADO

- Previsão de término:21/05/2020Data de início:

Rua:

Complemento:

Cidade:

Nº:

CEP:

Bairro:

Quantidade Unidade

hr/sem15,00

A mudança de cargo ou função exige o registro de nova ART.
Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART.

Desempenho de Cargo ou Função de COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS E NÃO PERIGOSOS

Valor Honorários

R$3.135,00

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS NO CARGO OU FUNÇÃO DE COLETA DE 
RESÍDUOS PERIGOSOS E NÃO PERIGOSOS, RESPEITADAS AS ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS, COM A CARGA 
HORÁRIA DE 15,00 HORAS SEMANAIS, NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. DATA DE INÍCIO DA FUNÇÃO TÉCNICA: 
21/05/2020 VALOR DO HONORÁRIO: R$ 3.135,00

Nenhuma Observação.

5. Observações

Acessibilidade: <declara a aplicabilidade das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no Decreto 
nº5.296, de 2 de dezembro de 2004, às atividades profissionais acima relacionadas.>

6. Declarações

3. Vínculo Contratual

Valor ART: Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:

Contratante:

CEP:

PESSOA JURÍDICATipo de contratante:

casa 1, pav 2, bl 1

56Nº:RUA ÁLVARO MACHADORua:

35850042000104CPF/CNPJ:

Complemento:

Registro:

UNIÃO COLETAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA

CARIACICACidade:

Bairro: CAMPO GRANDE

ESUF: 29146015

2. Contratante

ALVARO MACHADO MARCARINI

Título profissional: RNP:ENGENHEIRO CIVIL 0813246121

Registro: ES-035163/D

1. Responsável Técnico

Declaro serem verdadeiras as informações acima.

_______________,_____de_________________de_______

UNIÃO COLETAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA - 
CPF/CNPJ: 35850042000104

______________________________________

Local Data

ALVARO MACHADO MARCARINI - CPF: 12919074750

______________________________________

8.Assinaturas

• A ART é válida somente quando quitada, podendo sua 
conferência ser realizada no site do CREA.

• A autenticidade deste documento pode ser verificada 
no site www.creaes.org.br ou www.confea.org.br

• A guarda da via assinada da ART será de 
responsabilidade do profissional e do contratante com 
o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.creaes.org.br  creaes@creaes.org.br
tel: (27)3134-0046      art@creaes.org.br

9. Informações

NENHUMA ENTIDADE

4. Atividade Técnica

7. Entidade de classe

R$88,78 14000000000633968421/05/2020 R$88,78

ART de Cargo ou Função
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